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Abstract  During the past few decades, the Bra-
zilian labor market has been characterized by an
increase of unregistered workers, earning lower
wages,  not covered by social  insurance or occu-
pational risk prevention programs. This study
describes the representations and perceptions
about informal work contracts and job-related
health risks, analyzed in a group of injured un-
registered workers. This was a qualitative study
based on in-depth interviews carried out with
seventeen laborers, nine housemaids and eight
construction workers. The findings indicate that
workers recognize the importance of formal jobs,
mainly because of legal guarantees of labor rights,
mentioning the symbolic downgrading of infor-
mal jobs that undermines their self-esteem.  Both
work groups tended to minimize occupational
health risks in the work environment, and did
not recognize associations between informal job
contracts and occupational accidents or diseases.
It was clear that workers want to have job con-
tracts. The findings of the study demonstrate the
need for broader dissemination and discussion
about labor rights and the construction of public
policies that encompass health and safety programs
for these workers.
Key words  Informal jobs, Social representations,
Risk perception, Housework, Civil construction

Resumo  Nas últimas décadas, o mercado de tra-
balho no Brasil tem apresentado um aumento de
trabalhadores não registrados. Trabalhadores in-
formais, além de remunerações abaixo do míni-
mo legal, não contam com seguridade social, e
medidas de prevenção de riscos. Este estudo teve
por objetivo a análise das representações e per-
cepções sobre a informalidade do contrato de tra-
balho e dos riscos à saúde entre trabalhadores in-
formais acidentados. A pesquisa foi qualitativa,
baseada em entrevistas em profundidade realiza-
das com dezessete trabalhadores, nove trabalha-
doras domésticas e oito operários da construção
civil. Observou-se que os trabalhadores reconhe-
cem a importância do trabalho formal, princi-
palmente pela garantia dos direitos trabalhistas,
apontando a desvalorização simbólica do traba-
lho informal com repercussão em sua auto-esti-
ma. Ambos os grupos tenderam a minimizar os
riscos de acidentes de trabalho, e não associaram
o trabalho informal a maior risco de acidentes ou
doenças. Identificou-se a necessidade sentida de
formalização dos vínculos de trabalho pelos tra-
balhadores. Os resultados do estudo demonstram
a necessidade de maior divulgação e discussão dos
direitos trabalhistas e da construção de políticas
públicas que contemplem a segurança e saúde des-
tes trabalhadores.
Palavras-chave  Trabalho informal, Represen-
tações sociais, Percepção de risco, Emprego do-
méstico, Construção civil
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Introdução

O mercado de trabalho no Brasil vem sofrendo
profundas transformações, nas últimas décadas,
especialmente com o aumento do número de de-
sempregados e a queda da qualidade dos víncu-
los de trabalho1, evidente no crescimento da par-
ticipação de trabalhadores não registrados. Da-
dos do Banco Mundial indicam que 50% da mão-
de-obra não rural brasileira estão no mercado
informal da economia. Isto tem acontecido de
modo mais expressivo nos grandes centros urba-
nos, onde os trabalhos sem carteira assinada cor-
respondiam a 87% das ocupações no período de
1992 a 20022.  No emprego informal, além de ser
comum a remuneração abaixo do nível mínimo
legal, os trabalhadores são privados dos benefíci-
os de seguridade social, como a aposentadoria
remunerada, são menos incentivados à sindicali-
zação e não se encontram cobertos por medidas
de proteção à saúde. Sem a carteira de trabalho
registrada, indicativo da formalização do contra-
to de trabalho, não há garantia da compensação
financeira em casos de doenças e acidentes, como
nas licenças médicas, ou em casos de negligência
por parte dos empregadores, abusos e de situa-
ções de perigo reconhecidos, porque o trabalha-
dor se encontra fora do controle do Estado.

Na Região Metropolitana de Salvador, essas
transformações vêm ocorrendo de modo muito
marcante, conforme demonstrado no aumento
do número de empregados sem carteira assina-
da que caracteriza a precarização do emprego
nesta área urbana3, a terceira maior do país4. As
pessoas com vínculos informais de trabalho são
comumente negros, jovens e mulheres, têm me-
nor escolaridade e qualificação ocupacional5,
mas, apesar dessas evidências, alguns autores têm
indicado que trabalhadores prefeririam a
informalidade, que permitiria maior flexibilida-
de do uso do tempo, maior autonomia e melho-
res rendimentos6.

Os estudos sobre esse fenômeno mundial da
precarização de contratos de trabalho, que vem
recebendo várias denominações como trabalho
temporário, trabalho contingente, etc., são ainda
muito escassos e focalizam, principalmente, as-
pectos demográficos e econômicos. Todavia, mais
recentemente o impacto sobre a saúde e o bem-
estar dos trabalhadores vem sendo estudado do
ponto de vista epidemiológico7,8. Os resultados
têm demonstrado situações diferentes de acordo
com o cenário social onde se estuda. Enquanto
nos países industrializados trabalhadores infor-
mais apresentam maiores incidências de aciden-

tes de trabalho e outros problemas de saúde9,  no
Brasil, essas diferenças não foram encontradas,
o que tem sido atribuído à pouca efetividade das
políticas de proteção oficiais, voltadas para os
trabalhadores formais, que precarizam a sua si-
tuação de saúde, apagando os contrastes nos in-
dicadores. Esses achados poderiam também es-
tar revelando o “presenteísmo”, conforme de-
monstrado na Finlândia, onde se encontrou re-
sultados semelhantes aos do Brasil. A análise re-
velou que os trabalhadores com vínculo precá-
rio tendiam a não perceber os seus problemas de
saúde, ou mesmo minimizar seus efeitos, retor-
nando mais brevemente ao trabalho10.

O esclarecimento dessas questões requer es-
tudos sobre como pensam, percebem e se posicio-
nam os trabalhadores em relação a este tipo de
inserção no mercado de trabalho, e sobre como
esse tipo de vinculação afeta a sua saúde e segu-
rança impondo-lhes riscos. Esse conhecimento é
fundamental para que estratégias inovadoras,
que dêem conta de políticas de proteção efetivas,
sejam elaboradas e implementadas, desde que a
clássica abordagem das políticas de prevenção e
controle dos riscos ocupacionais se baseia na re-
gulação do Estado, na inspeção e punição das
infrações, além de outros mecanismos voltados
para a disseminação de guias de boas práticas e
do conhecimento sobre o risco para emprega-
dores e empregados. É claro que essas medidas
são inócuas neste contexto, onde, por sua pró-
pria natureza, o trabalho informal não é reco-
nhecido pelo Estado, por ser não registrado e,
portanto, o trabalhador não existe legalmente.
Ademais, pesquisadores têm chamado atenção
para a dimensão social e cultural do risco, apon-
tando a importância de se compreender o ponto
de vista de trabalhadores expostos a riscos ocu-
pacionais, para que esse conhecimento possa
subsidiar processos decisórios e de regulação
desses riscos11.

Estudos qualitativos, com abordagens em
profundidade das representações e experiências
dos trabalhadores, permitem a apreensão e com-
preensão de aspectos intersubjetivos, como as
emoções, sentimentos, valores e atitudes diante
da experiência cotidiana12, que são amplamente
reconhecidos como fundamentais para que mu-
danças de percepção e comportamento, requeri-
das nos programas de prevenção, sejam pensa-
das. Isso porque se entende que os trabalhado-
res são atores sociais que sofrem as determina-
ções de suas condições objetivas de existência,
mas que também interpretam, explicam e agem
sobre a realidade, construindo uma visão de
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mundo que reflete as contradições e conflitos
presentes nas condições sociais em que estão in-
seridos12. De modo a preencher essa lacuna do
conhecimento, realizou-se este estudo, que tem
como objetivo a análise das representações e per-
cepções sobre a informalidade do contrato de
trabalho e dos riscos à saúde de trabalhadoras
domésticas e trabalhadores da construção civil.
Estas duas categorias ocupacionais foram seleci-
onadas por serem as de maior contingente na
população economicamente ativa (PEA) do país,
possuírem expressivo contingente de trabalha-
dores na informalidade e expressarem uma maio-
ria feminina e masculina, respectivamente.

Trabalhadoras domésticas
e trabalhadores da construção civil

O emprego em serviços domésticos é a ocupação
mais comum entre as mulheres no Brasil, repre-
sentando 19,5% da participação feminina na força
de trabalho, sendo, em grande maioria, de vin-
culação contratual informal, que corresponde a
72% do total de trabalhadores nessa atividade13,2.
Dados recentes da SEI14 indicam que, na Região
Metropolitana de Salvador, 10,0% da força de
trabalho está inserida nessa ocupação.

Estudos revelam que trabalhadoras em ser-
viços domésticos são mais comumente migran-
tes, jovens, solteiras, negras, e de menor nível
socioeconômico e escolaridade (ensino funda-
mental), do que aquelas com outra ocupação15.
Considerada por vários autores uma reminis-
cência do período escravagista e colonial16,17,18,
essa atividade apresenta como características
marcantes o isolamento social, a unidade entre
local de trabalho e moradia (no caso das traba-
lhadoras que dormem no emprego), além de
baixa regulação social ou estatal, que favorece
determinadas formas de super-exploração por
parte dos empregadores18.

Conforme o estudo de Sales e Santana19, , , , , es-
sas trabalhadoras apresentavam mais sintomas
de depressão e ansiedade, como “tristeza e desâ-
nimo”, “dificuldade de concentração”, “palpitações”
e “agressividade” do que mulheres que exerciam
outras ocupações. Observa-se, também, alta in-
cidência de acidentes ocupacionais não-fatais nessa
ocupação, estimada em 7,3%, maior que a en-
contrada entre as demais trabalhadoras (4,5%)15.

A construção civil é um ramo de atividade de
grande importância no cenário econômico bra-
sileiro. Dados do IBGE demonstram que, nos
anos de 1998 e 1999, esse ramo respondeu por

10,3% do Produto Interno Bruto (PIB) nacional
e por 6,6% das ocupações no mercado de traba-
lho20. Esses números levam a uma estimativa de
que a construção civil ocupe mais de 4 milhões e
700 mil trabalhadores, dentre os quais somente
954 mil (20,1%) trabalhando com carteira pro-
fissional assinada. Tais resultados são corrobo-
rados por Santana e Oliveira21, que encontraram
um percentual de 65,8% de informalidade entre
os trabalhadores desse ramo, na cidade de Salva-
dor, e por Mckinsey & Company2, cujo estudo
revela que 71% dessa força de trabalho, no Bra-
sil, têm uma inserção informal. Esses trabalha-
dores, em sua maioria, são do sexo masculino,
migrantes, com baixa escolaridade e reduzida
qualificação profissional22, 20.

Ao lado da importância real que representa
para economia mundial, o ramo da construção
civil abriga uma realidade dura no que diz respeito
às condições de trabalho: é considerado um dos
mais perigosos em todo o mundo23, inclusive no
Brasil8,24, liderando as taxas de acidentes de traba-
lho fatais, não fatais e anos de vida perdidos.

Há vários fatores que, articulados, fazem com
que os acidentes de trabalho, nesse ramo de ativi-
dades, ganhem tais dimensões: os baixos salários
dos trabalhadores; a falta de infra-estrutura e o
descuido dos responsáveis pela segurança nos can-
teiros de obras; a intensificação do uso da força de
trabalho; a desorganização dos coletivos de traba-
lho; e a forma como é organizado o trabalho25,22.

Métodos

Este é um estudo de natureza qualitativa, centra-
do na análise em profundidade de casos de aci-
dentes de trabalho não-fatais identificados na
base de um estudo de coorte prospectiva, desen-
volvido pelo Programa Integrado em Saúde Am-
biental e do Trabalhador, PISAT, do Instituto de
Saúde Coletiva da Universidade Federal da Bahia,
conduzido com 9.551 pessoas, de uma amostra
de residentes da cidade de Salvador, Bahia. Esse
estudo foi concebido sob a forma de dois compo-
nentes, um epidemiológico e outro qualitativo, e
tinha como objetivo descrever e identificar deter-
minantes dos acidentes de trabalho e outros pro-
blemas de saúde relacionados com a ocupação.

Na etapa basal do componente epidemioló-
gico, realizada em 2000, identificaram-se trezen-
tos trabalhadores que referiram acidentes de tra-
balho, típicos ou de trajeto, nos últimos doze
meses. Dentre essas pessoas, foram selecionados
como informantes-chave todos os acidentados
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que trabalhavam na construção civil e em servi-
ços domésticos remunerados sem contrato for-
mal de trabalho. Identificaram-se 25 trabalha-
dores, sendo dezesseis mulheres empregadas em
serviços domésticos, e nove trabalhadores da
construção civil. Entre as empregadas domésti-
cas, sete não foram encontradas e houve recusa
de um trabalhador da construção civil em parti-
cipar da pesquisa. Restaram dezessete participan-
tes, nove empregadas em serviços domésticos e
oito operários da construção civil.

A coleta de dados qualitativos foi realizada
em 2001 e 2002 com entrevistas em profundida-
de, utilizando-se roteiros semi-estruturados ela-
borados especificamente para cada um dos gru-
pos de trabalhadores em estudo. Esses roteiros
compreendiam três módulos temáticos: o pri-
meiro abordava a trajetória ocupacional, dando
especial atenção para os tipos de vínculo empre-
gatício e a circulação dos trabalhadores entre a
economia formal e informal; o segundo se refe-
ria à percepção das condições de trabalho, do
trabalho com carteira assinada e sem carteira
assinada e das relações empregado/patrão; e o
terceiro identificava a percepção de riscos de aci-
dente/adoecimento. Para fins de clareza da apre-
sentação, limitou-se, neste estudo, à abordagem
de representação da informalidade do vínculo de
trabalho e à percepção dos riscos de acidente/
adoecimento relacionados ao trabalho.

As entrevistas ocorreram nas residências dos
informantes, sendo realizadas em dois ou três
encontros com cada informante. Os relatos eram
gravados em fita cassete, após a obtenção de con-
sentimento informado, que foi extensivo ao com-
ponente epidemiológico. O projeto deste estudo
foi revisado e aprovado pela Comissão de Ética
do Hospital das Clínicas da Universidade Federal
da Bahia (prot. no. 49, 01/07/2000).

Foram considerados trabalhadores da cons-
trução civil aqueles que referiram atividades re-
lacionadas a edificações, de grandes obras a pe-
quenos reparos realizados em residências, mui-
tas vezes no próprio bairro onde residia o traba-
lhador; e empregadas em serviços domésticos as
trabalhadoras diaristas, mensalistas, que exerci-
am atividades gerais, de cozinha e limpeza ou atua-
vam como babás.

Análise

Os dados do estudo foram analisados a partir
de uma perspectiva interpretativa que visou com-
preender os significados emergentes no discurso

dos informantes sobre os temas centrais do es-
tudo contextualizando-os social e culturalmen-
te12. Foi utilizado como categoria analítica cen-
tral o conceito de representações sociais compre-
endido como um sistema de valores, concepções
e visão de mundo que os atores sociais possuem
sobre a realidade e que orienta seus projetos de
ação e as estratégias que estes desenvolvem em
seu meio social12,26. As categorias que orientaram
a análise foram: representações sobre a infor-
malidade, representações sobre as condições de
trabalho, representações sobre o acidente de tra-
balho, percepção de risco de acidente/adoecimen-
to no trabalho e trajetórias ocupacionais. As en-
trevistas foram transcritas e digitadas em meio
eletrônico. O programa N-Vivo foi utilizado para
a codificação dos dados segundo as categorias
analíticas.  Matrizes de dados foram elaboradas,
identificando-se as convergências e divergências
no discurso dos informantes, os padrões de pen-
samento recorrentes, os termos e figuras de lin-
guagem utilizadas, assim como as categorias na-
tivas (êmicas) que sobressaíam nos discursos.

Resultados e discussão

Representações do trabalho informal

O perfil sociodemográfico dos trabalhado-
res e trabalhadoras participantes do estudo vai
ao encontro do que é referido na literatura sobre
o trabalho informal e se caracteriza pela baixa
escolaridade, predominância da cor negra ou
mulata e história de migração do interior do es-
tado para a capital. Os trabalhadores entrevista-
dos se inseriram no mundo do trabalho antes da
maioridade, muitos ainda crianças, e todos com
vínculo informal.

De maneira geral, os trabalhadores relataram
que consideram muito importante o contrato de
trabalho assinado em carteira. O trabalho sem a
legalização do vínculo empregatício foi descrito
como “perda de tempo”, “trabalho em vão”, “tra-
balho sem valor”, “trabalho inútil”, ou “trabalho
à toa”. Essas expressões remetem tanto à impor-
tância atribuída à falta de garantia de direitos, a
exemplo da aposentadoria e do Fundo de Ga-
rantia por Tempo de Serviço, FGTS, quanto à
importância simbólica representada pela valori-
zação do trabalho formal e do emprego contra-
tado, que se refletia no valor conferido a si pró-
prio, no valor pessoal ou auto-estima. Isto ficou
evidente na falas de comparação dos trabalha-
dores que possuíam ou não a carteira assinada:
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A carteira dele era assinada, entendeu? A gente
não era. Quando era feriado assim, ele não vinha.
A gente tinha que ir, entendeu? Ele bateu o horário
dele, oh! Se saía logo! A gente não, se a gente batesse
nosso horário ali, e chegasse algum caminhão com
alguma coisa pra gente descarregar, a gente tinha
que descarregar. Ele chegava, ainda assinava um
papel lá, provando que tinha chegado, a hora que
chegou, a hora que saiu. A gente chegava não ti-
nha nada, não tinha nada disso pra gente, enten-
deu? Era tipo uma pessoa assim inútil, a gente não
tinha direito a nada assim.  (A., 19 anos)

Eu acho muita diferença. Grande! Ela (a em-
pregada com carteira assinada) tem os valores dela,
mas eu cá não tenho valor nenhum sem carteira
assinada.  (V. , 65 anos)

A carteira de trabalho assinada, associada à
garantia dos direitos trabalhistas, foi enfatizada
de diferentes formas pelos trabalhadores. A apo-
sentadoria e o FGTS são os direitos mais desta-
cados pelas trabalhadoras em serviços domésti-
cos, o que parece ser influência do imaginário
social de que todos os trabalhadores têm direito
a esses benefícios. Depois que a pessoa sai do tra-
balho ganha, né, e a outra não. [...] Ah, ganha
assim os tempo dela: sete meses, oito meses ali. Tá
com a carteira assinada. E a outra pessoa não ga-
nha né (C., 21 anos).  Contudo, essas desconhe-
cem o fato de que não têm, legalmente, direito ao
FGTS.

Para os trabalhadores da construção civil, a
carteira assinada está, sobretudo, associada à
segurança de uma renda estável, à aposentado-
ria e ao amparo em caso de acidente no trabalho.
Associando-se a informalidade e a ocorrência do
acidente, observam-se elementos coercitivos
como a volta precoce ao trabalho ou a perma-
nência no trabalho sem que haja o restabeleci-
mento da saúde ou, até mesmo, uma busca de
assistência terapêutica, pelo medo de perder o
emprego pelo afastamento e pela necessidade de
trabalhar para obter renda.

É interessante notar que a falta de informa-
ção sobre os direitos trabalhistas, sobretudo nos
primeiros anos de sua vida profissional, foi tra-
zida pelos trabalhadores de ambas as ocupações
como um fator preponderante para que as ga-
rantias asseguradas pelo trabalho formal não
fossem vistas como uma questão importante.
Expressões como “eu não ligava”, “eu não enten-
dia nada disso”, ou     “eu     não levava muito a sério”
foram comuns nos discursos dos trabalhadores.
A juventude parece ser o tempo de despreocupa-
ção com a velhice e a necessária aposentadoria e,
conseqüentemente, com a “carteira assinada”.

Com o passar do tempo, no entanto, o período
de trabalho sem a cobertura por benefícios de
proteção social passa a ser visto como uma “per-
da de tempo”, aspecto retomado ao se atribuir o
tempo de emprego formal como “os tempo”. Isso
é compreensível ao se confrontar com a termi-
nologia empregada pela seguridade social de “con-
tagem do tempo” para que se qualifique o indiví-
duo como elegível ou não para a aposentadoria
remunerada. Assim, o trabalho sem contrato é
pensado como um tempo vazio, que não conta,
que não existe para a vida cidadã.

Uma outra perspectiva identificada na repre-
sentação sobre o trabalho informal dos entrevis-
tados foi o estigma associado tanto ao trabalho
da construção civil quanto aos serviços domésti-
cos. As trabalhadoras mais jovens consideram o
emprego doméstico como atividade temporária e
evitam o registro na carteira de trabalho. Traba-
lhadores de ambas as ocupações são unânimes
em afirmar que não gostariam que seus filhos
seguissem sua profissão alegando que “não vale a
pena”, “é um trabalho muito humilhante” e enfa-
tizando a necessidade de “estudar para conseguir
coisa melhor”. A análise das trajetórias ocupacio-
nais sugere, porém, que a ocupação que era vista
como temporária tende a se consolidar sem a cor-
respondente legalização do vínculo empregatício.
Para os trabalhadores, a baixa escolaridade, o
medo do desemprego e a falta de opção são trazi-
dos como fatores que impossibilitam a mudança
de ocupação e levam à aceitação do trabalho do-
méstico ou na construção civil: “é só o que eu sei
fazer”, “é a única coisa que consegui até hoje”, “é
melhor que estar desempregada”.

Lautier &Pereira27, em sua análise da relação
entre as representações sociais das trabalhado-
ras em     serviços domésticos e operários da cons-
trução civil e o mercado de trabalho, defendem a
hipótese de que     a forte estigmatização e a fraca
regulação institucional desses empregos, bem
como a natureza das relações profissionais for-
temente personalizadas no caso das domésticas,
contribuem para a precariedade das condições
de trabalho. Para esses autores, a estigmatização
leva a que o trabalho doméstico não seja visto
pelas trabalhadoras como uma profissão e enfa-
tizem o seu caráter transitório.

Um outro aspecto identificado foi a falta de
poder de negociação das empregadas em serviços
domésticos frente à pressão dos patrões, que, as-
sociada à falta de opção e ao medo do desempre-
go, leva à aceitação do trabalho não legalizado.

Uma diz não pode, a outra diz que não pode e
assim sucessivamente. E aí, a gente vai trabalhan-
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do, deixando tudo para trás. Isso aí é ruim pra
caramba.  [...] Porque às vezes a gente não acha
outra coisa para fazer. Aí, a patroa pede: “Oi, moça,
eu não posso assinar a carteira”.  Você, muitas ve-
zes, tá sabendo que tem precisão daquele dinheiro,
você não vai dizer: “Ah, eu não venho porque a
senhora não assinou a carteira”. A gente vai assim
mesmo. Tem que ir (V., 65 anos).

O discurso dos trabalhadores da construção
civil demonstrou, também, a aceitação da não
assinatura da carteira, que, em alguns contextos,
é vista como quase normal: “Ninguém trabalha
fichado de pedreiro aí. É difícil mesmo” (R., 30
anos). De forma similar, os trabalhadores da
construção civil são coagidos a aceitarem o tra-
balho sem carteira assinada por fatores como
idade avançada, desemprego e falta de poder de
negociação com os empregadores.

A naturalização de uma situação de exclusão
social de direitos trabalhistas deve ser entendida
em um cenário de grandes taxas de desemprego
e de grandes contingentes de trabalhadores sem
qualificação ocupacional ou com muito poucos
anos de escolaridade. Isso é conseqüência da po-
bre ênfase em efetivas políticas sociais, especial-
mente voltadas para esses problemas nas últi-
mas décadas, e um modelo de desenvolvimento
econômico que não privilegiava a distribuição de
renda ou a geração de emprego2.

Além disso, esses grupos ocupacionais têm
um baixo índice de sindicalização, o que afeta a
combatividade de suas entidades sindicais. Acres-
centa-se, ainda, a alta rotatividade de ambas as
ocupações, fragmentação do processo produti-
vo na construção civil e o isolamento das traba-
lhadoras domésticas em diversos locais, situa-
ções que dificultam a identificação desses traba-
lhadores como uma categoria.

Em uma perspectiva contrastante, algumas
falas revelaram aspectos positivos do trabalho
sem carteira assinada. Isso foi visto entre os tra-
balhadores     da construção civil, apontando-o
como o que possibilitaria maior remuneração e
realizar diferentes serviços. No caso das traba-
lhadoras domésticas, a redução do salário devi-
do ao desconto do INSS foi trazida por uma in-
formante como uma razão para preferir o vín-
culo informal.

A análise dos discursos revela também algu-
mas lacunas importantes para consideração.
Nota-se que o centro das narrativas foi a des-
proteção social e a garantia de rendimentos, mas
praticamente nada foi indicado em relação a
medidas de prevenção como as inspeções dos
locais de trabalho, ainda, em grande medida,

concentradas em empresas de grande porte e for-
mais. É interessante observar também que os tra-
balhadores não estabelecem uma relação entre
trabalho informal e maior risco de acidentes ou
adoecimento no trabalho. O que é enfatizado é a
manutenção da renda após a ocorrência do aci-
dente ou adoecimento, possibilitada pelos bene-
fícios previdenciários assegurados pelo contrato
formal de trabalho.

Percepção de risco de acidente
e adoecimento no trabalho

Os riscos de acidente no trabalho doméstico
são percebidos de forma diversa pelas trabalha-
doras entrevistadas. Para algumas, transparece
a dificuldade de conceber o ambiente de trabalho
e as atividades desempenhadas como portado-
ras de riscos de acidentes, dada a similaridade
com as atividades desenvolvidas em suas própri-
as casas. A casa é percebida, antes de tudo, como
um espaço seguro, o que a diferencia das empre-
sas e indústrias, essas sim, espaços permeados
por fatores de risco de acidentes.

Parte das trabalhadoras, no entanto, reco-
nhece a existência de riscos de acidentes no tra-
balho doméstico, identificando, sobretudo, os
riscos de queda presentes na limpeza interna e
externa de janelas, no uso de escadas em geral e
no trabalho em piso úmido e ensaboado, segui-
do do risco de cortes e queimaduras. A análise da
gravidade dos acidentes sofridos sugere que aque-
las que têm história de acidentes de trabalho mais
graves aparentam ter maior conhecimento dos
riscos envolvidos nas atividades desempenhadas.
Entre os acidentes ocorridos, encontraram-se
quedas, cortes, queimaduras e torções de mem-
bros inferiores. Chama atenção o fato de algu-
mas trabalhadoras, apesar da gravidade do aci-
dente e da dor subseqüente, terem continuado a
realização de suas atividades, sem receber nenhum
tipo de atendimento ou qualquer tipo de ajuda
dos patrões.

Apesar de reconhecerem os acidentes sofri-
dos como acidentes de trabalho, pelo fato de te-
rem ocorrido no ambiente de trabalho, as traba-
lhadoras tendem a vê-los como “normais”, no
sentido de que poderiam ter acontecido em suas
próprias casas. O acidente é visto de forma fata-
lista, como algo que “aconteceu porque tinha que
acontecer” ou que remete à desatenção da traba-
lhadora que se auto-culpabiliza pelo ocorrido. O
fato do ambiente de trabalho ser pensado como
extensão de sua própria casa dificulta a percep-
ção do acidente como algo que poderia ser evita-



171

C
iência &

 Saúde C
oletiva, 13(1):165-174, 2008

do pelo uso de equipamento adequado ou por
uma organização do trabalho apropriada. Isto
contribui também para que os empregadores
sejam desresponsabilizados pelo acidente. Duas
trabalhadoras, no entanto, apontaram a sobre-
carga de trabalho como causa de acidentes e de
adoecimento: “Eu ficava com dor nas costa, fica-
va acabada. Porque num tem descanso, né, como
eu falei [...]  Era pá, pá, pá, pá [...]  o tempo todo”
(J., 23 anos). A dupla jornada de trabalho, que
leva a trabalhadora doméstica a repetir, na sua
casa, as mesmas atividades realizadas na casa dos
patrões, também deve ser levada em considera-
ção com um fator de risco. “Trabalho da hora
que eu acordo à hora que vou dormir” (C., 46
anos). Queixas freqüentes foram a falta de um
horário para sair do trabalho e a ausência de
tempo para descanso ou para o lanche.

Quando indagadas sobre como lidam com
os riscos de acidentes no trabalho, algumas tra-
balhadoras relataram não se preocupar e outras
disseram que procuram ficar mais atentas ou
evitar atividades de risco como limpar janelas
com escadas. Apenas uma delas reivindicou me-
lhores instrumentos de trabalho, como rodo para
limpeza de janelas e luvas para lidar com produ-
tos de limpeza.

De maneira geral, é difícil para as trabalha-
doras perceber o tipo de trabalho que desenvol-
vem como possível causa de adoecimento, o que
é corroborado pelo estudo de Tamamini28, reali-
zado em Florianópolis. Para essa autora, o tra-
balho doméstico remunerado se insere em uma
dinâmica de sofrimento calcada, sobretudo, na
dor moral, circunscrita na vida social dessas
mulheres e que se articula ao seu sentir subjetivo,
ao mesmo tempo em que reflete a forma como a
sociedade (des)valoriza e concebe esta ocupação.
A autora mostra que o reconhecimento de que
ficaram doentes no trabalho não as fazem asso-
ciar a causa de sua doença ao seu trabalho.

Algumas entrevistadas, no entanto, mencio-
naram problemas de coluna e dores lombares
devido ao constante movimento de flexão e le-
vantamento de peso, bursite, dores nas pernas,
inchaço no joelho e alergias a produtos de limpe-
za como problemas de saúde associados ao tra-
balho doméstico.

Já para os trabalhadores da construção civil,
a consciência dos riscos de acidentes presentes
no trabalho é muito forte. Foram identificados
riscos diversos, tais como: ser atingido por obje-
tos, carregar peso, contato com substâncias tó-
xicas e objetos perfurocortantes, além do risco
de queda. Entre os problemas de saúde decor-

rentes do trabalho, foram citados os de coluna,
os respiratórios em conseqüência da inalação de
poeira e cheiro de tinta, hérnia, dores muscula-
res, dores nas pernas e corrosão das mãos na
manipulação de cimento. Outros riscos citados
foram trabalhar em ambiente insalubre e em lo-
cal inseguro (sujeito a deslizamento de terra).

O risco de acidente no trabalho na constru-
ção civil é percebido como intrínseco à ocupação,
o que leva alguns trabalhadores a naturalizá-lo. A
distinção feita entre acidentes de trabalho “gra-
ves” e acidentes ditos “normais” remete à natura-
lização dos pequenos acidentes e incidentes que
ocorrem no dia-a-dia, tais como “arranhões,
marteladas e talhozinhos”. O acidente, para ser
considerado “grave”, tem que impedir o trabalha-
dor de continuar desempenhando sua atividade.
O autor Dejours29 identifica esse processo como
um mecanismo de defesa psíquica frente às con-
dições agressivas do trabalho. O autor argumen-
ta que esses trabalhadores têm consciência dos
riscos a que estão expostos, mas, como as medi-
das de proteção não os evitam totalmente, termi-
nam por dispensá-las para não carregar um sím-
bolo concreto dos perigos presentes no seu tra-
balho. Entre os acidentes relatados, sobressaem
as quedas, lacerações, pancadas na cabeça e per-
furações, sendo que, em quase todos os casos,
houve afastamento do trabalhador. É marcante,
porém, a minimização ou banalização do aciden-
te sofrido: Eu não liguei muito não rapaz. Quando
eu caí mesmo, pá, levantei acabou. [...] Aí eu con-
tinuei a trabalhar.  [...] Coisa besta, que não era
muito alto o andaime que eu tava (R., 30 anos).

De forma similar às trabalhadoras domésti-
cas, os trabalhadores da construção civil tendem
a perceber o acidente como produto de um mo-
mento de descuido, desatenção ou displicência.
Quando relataram o acidente de trabalho que
sofreram, também consideraram que eles pró-
prios eram os responsáveis pelo acidente: “Falta
de atenção minha, porque nesse trabalho você
tem que andar atencioso, se não você se lenha
mesmo!” (A., 19 anos). Assim, comprova-se que
a ideologia presente na “teoria da culpa”30 conti-
nua influenciando a visão do trabalhador sobre
os acidentes de trabalho e fazendo com que seja
duplamente vitimado quando da ocorrência do
infortúnio.

Possamai31, em estudo realizado sobre a re-
presentação social do acidente de trabalho entre
trabalhadores da construção civil, afirma que não
apenas os trabalhadores, mas as pessoas em ge-
ral, apresentam o entendimento de que o traba-
lhador é sempre o culpado pelo acidente de tra-
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balho. Esse autor argumenta que tais explicações
são resultado do individualismo, legitimado por
uma ideologia liberal, que responsabiliza cada
indivíduo por seus êxitos e fracassos.

Apesar de considerarem o acidente de traba-
lho como um momento de desatenção indivi-
dual, quando indagados sobre quem seria o res-
ponsável pela ocorrência desse infortúnio, os tra-
balhadores da construção civil apontaram os
empregadores e/ou encarregados das obras. Es-
ses seriam culpados pela ausência de equipamen-
tos de proteção individual, pela falta de organi-
zação do trabalho e de manutenção nos materi-
ais utilizados. Pode-se perceber que, não obstan-
te estejam “enredados” por uma ideologia que
leva à auto-culpabilização na ocorrência dos aci-
dentes de trabalho, os trabalhadores elaboram
outras explicações sobre o advento desses infor-
túnios, identificando fatores presentes nas situa-
ções de trabalho e relações sociais de dominação
que se configuram no processo de trabalho.

Tais resultados corroboram o estudo de Pos-
samai31, no qual os trabalhadores também apon-
tavam inicialmente a desatenção ou o descuido
como causa dos acidentes, mas, a posteriori, ela-
boravam outras explicações relacionadas às con-
dutas negligentes dos empregadores em relação
à implementação de medidas de proteção à saú-
de e segurança do trabalhador.

Em alguns discursos, transparece um senti-
mento de impotência frente ao risco de acidentes
dada a impossibilidade de diminuí-los com me-
didas de proteção efetivas. A não disponibilização
dos equipamentos de proteção individual e cole-
tiva pelas empresas, ou a falta de condições finan-
ceiras dos trabalhadores autônomos para a aqui-
sição do equipamento necessário, leva a que mui-
tos realizem o trabalho sem nenhuma proteção
ou tendo que improvisar medidas paliativas.

Conclusão

Os dados produzidos neste estudo revelam que
tanto as empregadas em serviços domésticos
quanto os trabalhadores da construção civil re-
conhecem a importância pragmática do traba-
lho formal, principalmente pela garantia dos di-
reitos trabalhistas assegurados pela carteira de
trabalho assinada, bem como a importância sim-
bólica que essa representa pela valorização social
do trabalho com vínculo formal. Apesar do tra-
balho informal possibilitar ao trabalhador da
construção civil auferir uma renda maior, os en-
trevistados referiram preferir a maior estabilida-

de e segurança do trabalho com carteira assina-
da. Os discursos evidenciam o reconhecimento
da desvalorização do trabalho informal e dos
trabalhadores nessa situação, e a consciência da
sua invisibilidade social, jurídica, política, e tam-
bém moral, posto que se reflete na própria con-
sideração do seu valor pessoal. Esse aspecto da
cidadania, entendida como o exercício pleno dos
direitos e deveres sociais, circunscreve a existên-
cia jurídica, política, e social que têm os indivídu-
os que pertencem a uma sociedade.  Regra geral,
cidadãos exercem os direitos garantidos consti-
tucionalmente em uma sociedade democrática,
mas a manutenção de pessoas cuja existência no
mercado de trabalho é negada, do ponto de vista
jurídico, é também uma cidadania negada. Vale
notar que não se trata de assumir que todo tra-
balhador tenha de ter uma vinculação contratu-
al de trabalho, porque isso significaria a não con-
sideração do direito ao trabalho autônomo, por
conta própria. Trabalhadores que optam por essa
situação são cidadãos, na medida em que podem
se registrar como tal, e, portanto,,,,, passam a ter
uma existência jurídica como trabalhador diante
do Estado. E podem também fazer jus aos bene-
fícios de proteção social, desde que resolvam ar-
car com as responsabilidades pelas despesas com
a compra dessa proteção, pelo menos no que se
refere à aposentadoria. Isso quer dizer que a exis-
tência jurídica e social do trabalhador, no modo
como se organiza a proteção social dos traba-
lhadores no Brasil, estabelece uma fronteira en-
tre aqueles que pagam pela proteção social e os
excluídos dessa proteção.

Apesar de trabalhadores de ambas as ocupa-
ções perceberem o acidente como um evento cau-
sado pelo descuido ou desatenção do trabalha-
dor, eles não deixam também de associá-los às
condições de trabalho, seja na sobrecarga de tra-
balho para as empregadas em serviços domésti-
cos, ou na ausência de medidas e equipamentos
de proteção, no caso dos trabalhadores da cons-
trução civil.  Os resultados do estudo demons-
tram a necessidade de maior divulgação e discus-
são dos direitos trabalhistas e da construção de
políticas públicas que contemplem sua seguran-
ça e saúde. No que diz respeito aos trabalhado-
res da construção civil, faz-se necessário maior
fiscalização do cumprimento da legislação tra-
balhista e das medidas de proteção à saúde e se-
gurança do trabalhador nos canteiros de obras.
É necessário também a implementação de políti-
cas voltadas para a prevenção de acidentes cultu-
ralmente apropriadas entre os trabalhadores
com contrato informal.  No caso das trabalha-
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